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Amanhã, terça-

feira,

acontece a

primeira mobilição

dos servidores

prevista no

calenário de lutas

pelo PCCR, para o

segundo semestre.

Veja o andamento das ações deliberadas em assembleia:

Amanhã (5) é dia de retomar a
luta pela aprovação da proposta de
alteração do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa.
A atividade faz parte do calendário
de lutas do segundo semestre,
aprovado na última assembleia,
em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
ingresso na CLDF como servente,
executando trabalho rotineiro de

limpeza em geral de móveis, utensílios
e instalações, conforme anotado em
seu Histórico de Lotação de Servidor, o
que por si demonstra a exposição
permanente a agentes biológicos
durante o período no cargo. Por essa
razão, foi-lhe assegurado o direito a
receber adicional de insalubridade em
grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF
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Elaboração Orçamentária e demais
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Plenário deve acontecer somente
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entre os dias 11 e 15 de agosto, na
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A servidora atuou desde o seu
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da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF
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Carreira e Remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa.
A atividade faz parte do calendário
de lutas do segundo semestre,
aprovado na última assembleia,
em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
ingresso na CLDF como servente,
executando trabalho rotineiro de

limpeza em geral de móveis, utensílios
e instalações, conforme anotado em
seu Histórico de Lotação de Servidor, o
que por si demonstra a exposição
permanente a agentes biológicos
durante o período no cargo. Por essa
razão, foi-lhe assegurado o direito a
receber adicional de insalubridade em
grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF
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tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
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áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
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O Painel com projetos de outras
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tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
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Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
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amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
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e instalações, conforme anotado em
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grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
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da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
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aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
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condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
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em outubro deste ano. Para os
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insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
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A servidora atuou desde o seu
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e instalações, conforme anotado em
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grau máximo como atestado em Laudo
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Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
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público, de modo que, comprovado o
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Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.
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traz, como deliberação, o envio da
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mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
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A servidora atuou desde o seu
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e instalações, conforme anotado em
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grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF
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aprovado na última assembleia,
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galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da
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Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.
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realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
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mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
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entre 01/06/1996 a 07/10/2010
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escritório Alino & Roberto e Advogados,
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e instalações, conforme anotado em
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que por si demonstra a exposição
permanente a agentes biológicos
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razão, foi-lhe assegurado o direito a
receber adicional de insalubridade em
grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
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dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
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paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
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escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
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A servidora atuou desde o seu
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e instalações, conforme anotado em
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tempo de serviço prestado sob
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Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF
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Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
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assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
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deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
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limpeza em geral de móveis, utensílios
e instalações, conforme anotado em
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Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
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O 1º Juizado Especial da Fazenda
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em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
ingresso na CLDF como servente,
executando trabalho rotineiro de
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e instalações, conforme anotado em
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condições insalubres para fins de
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aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF
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entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
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Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
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Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF

http://www.sindical.org.br
mailto:sindical@sindical.org.br


Informativo do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do DFAno XXI – 04/08/2014

Boletim 19/2014
site: www.sindical.org.br - email: sindical@sindical.org.br

Terça-feira a luta recomeça

Fo
to

: A
na

 P
au

la 
Alv

es

Amanhã, terça-

feira,

acontece a

primeira mobilição

dos servidores

prevista no

calenário de lutas

pelo PCCR, para o

segundo semestre.

Veja o andamento das ações deliberadas em assembleia:

Amanhã (5) é dia de retomar a
luta pela aprovação da proposta de
alteração do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa.
A atividade faz parte do calendário
de lutas do segundo semestre,
aprovado na última assembleia,
em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
ingresso na CLDF como servente,
executando trabalho rotineiro de

limpeza em geral de móveis, utensílios
e instalações, conforme anotado em
seu Histórico de Lotação de Servidor, o
que por si demonstra a exposição
permanente a agentes biológicos
durante o período no cargo. Por essa
razão, foi-lhe assegurado o direito a
receber adicional de insalubridade em
grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF

http://www.sindical.org.br
mailto:sindical@sindical.org.br


Informativo do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do DFAno XXI – 04/08/2014

Boletim 19/2014
site: www.sindical.org.br - email: sindical@sindical.org.br

Terça-feira a luta recomeça

Fo
to

: A
na

 P
au

la 
Alv

es

Amanhã, terça-

feira,

acontece a

primeira mobilição

dos servidores

prevista no

calenário de lutas

pelo PCCR, para o

segundo semestre.

Veja o andamento das ações deliberadas em assembleia:

Amanhã (5) é dia de retomar a
luta pela aprovação da proposta de
alteração do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa.
A atividade faz parte do calendário
de lutas do segundo semestre,
aprovado na última assembleia,
em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
ingresso na CLDF como servente,
executando trabalho rotineiro de

limpeza em geral de móveis, utensílios
e instalações, conforme anotado em
seu Histórico de Lotação de Servidor, o
que por si demonstra a exposição
permanente a agentes biológicos
durante o período no cargo. Por essa
razão, foi-lhe assegurado o direito a
receber adicional de insalubridade em
grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF

http://www.sindical.org.br
mailto:sindical@sindical.org.br


Informativo do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do DFAno XXI – 04/08/2014

Boletim 19/2014
site: www.sindical.org.br - email: sindical@sindical.org.br

Terça-feira a luta recomeça

Fo
to

: A
na

 P
au

la 
Alv

es

Amanhã, terça-

feira,

acontece a

primeira mobilição

dos servidores

prevista no

calenário de lutas

pelo PCCR, para o

segundo semestre.

Veja o andamento das ações deliberadas em assembleia:

Amanhã (5) é dia de retomar a
luta pela aprovação da proposta de
alteração do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa.
A atividade faz parte do calendário
de lutas do segundo semestre,
aprovado na última assembleia,
em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
ingresso na CLDF como servente,
executando trabalho rotineiro de

limpeza em geral de móveis, utensílios
e instalações, conforme anotado em
seu Histórico de Lotação de Servidor, o
que por si demonstra a exposição
permanente a agentes biológicos
durante o período no cargo. Por essa
razão, foi-lhe assegurado o direito a
receber adicional de insalubridade em
grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF

http://www.sindical.org.br
mailto:sindical@sindical.org.br


Informativo do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do DFAno XXI – 04/08/2014

Boletim 19/2014
site: www.sindical.org.br - email: sindical@sindical.org.br

Terça-feira a luta recomeça

Fo
to

: A
na

 P
au

la 
Alv

es

Amanhã, terça-

feira,

acontece a

primeira mobilição

dos servidores

prevista no

calenário de lutas

pelo PCCR, para o

segundo semestre.

Veja o andamento das ações deliberadas em assembleia:

Amanhã (5) é dia de retomar a
luta pela aprovação da proposta de
alteração do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa.
A atividade faz parte do calendário
de lutas do segundo semestre,
aprovado na última assembleia,
em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
ingresso na CLDF como servente,
executando trabalho rotineiro de

limpeza em geral de móveis, utensílios
e instalações, conforme anotado em
seu Histórico de Lotação de Servidor, o
que por si demonstra a exposição
permanente a agentes biológicos
durante o período no cargo. Por essa
razão, foi-lhe assegurado o direito a
receber adicional de insalubridade em
grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF

http://www.sindical.org.br
mailto:sindical@sindical.org.br


Informativo do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do DFAno XXI – 04/08/2014

Boletim 19/2014
site: www.sindical.org.br - email: sindical@sindical.org.br

Terça-feira a luta recomeça

Fo
to

: A
na

 P
au

la 
Alv

es

Amanhã, terça-

feira,

acontece a

primeira mobilição

dos servidores

prevista no

calenário de lutas

pelo PCCR, para o

segundo semestre.

Veja o andamento das ações deliberadas em assembleia:

Amanhã (5) é dia de retomar a
luta pela aprovação da proposta de
alteração do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa.
A atividade faz parte do calendário
de lutas do segundo semestre,
aprovado na última assembleia,
em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
acordo com a ata, a votação em
Plenário deve acontecer somente
em outubro deste ano. Para os
servidores que compareceram à
assembleia, tal decisão da direção

da Casa teve o intuito de adiar a
tramitação do projeto e desmobilizar
a categoria.

Amanhã (5),  às 14h30, será
realizada a primeira atividade definida
pelo calendário de lutas. Veja no box
abaixo quais são e como estão
programadas as demais ações.

As reuniões setoriais acontecem
entre os dias 11 e 15 de agosto, na
sala de aula da Escola do Legislativo

O Painel com projetos de outras
categoriais, que tratam do mesmo
tema e que foram aprovados pela

CLDF, está pronto e será fixado nas
dependências da CLDF.

Os bottons e coletes serão
entregues no posto avançado do
Sindical na CLDF, hoje  à tarde e
amanhã, no período manhã.

 O Sindical conta com a
participação da categoria para a
realização das demais ações, no
que diz respeito às mobilizações,
paralizações e buzinaços progra-
mados para todas as terças-feiras.

Uma servidora CLDF ganhou na
Justiça o direito a que seu tempo de
serviço, prestado sob condições
insalubres, seja convertido de tempo
especial em comum. Assim, o período
entre 01/06/1996 a 07/10/2010
deverá ser averbado pelo IPREV, para
fins de aposentadoria. A ação foi
patrocinada pelo Sindical por meio do
escritório Alino & Roberto e Advogados,
que presta assessoria jurídica à
entidade.

A servidora atuou desde o seu
ingresso na CLDF como servente,
executando trabalho rotineiro de

limpeza em geral de móveis, utensílios
e instalações, conforme anotado em
seu Histórico de Lotação de Servidor, o
que por si demonstra a exposição
permanente a agentes biológicos
durante o período no cargo. Por essa
razão, foi-lhe assegurado o direito a
receber adicional de insalubridade em
grau máximo como atestado em Laudo
Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho (LTCAT), anexado ao processo.
Na ação, ela pedia a contagem do
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres para fins de
aposentadoria.

O 1º Juizado Especial da Fazenda
Pública do Distrito Federal reconheceu
o direito à servidora, alegando que o
Tribunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) tem se manifestado no sentido
de que “a ausência de regulamentação
da regra prevista no art. 40, § 4 da
Constituição Federal, não pode servir
de óbice ao reconhecimento da
aposentadoria especial ao servidor
público, de modo que, comprovado o
tempo de serviço prestado sob
condições insalubres, surge o direito à
contagem especial do respectivo
período para fins de aposentadoria”.

Justiça reconhece direito à conversão de
tempo especial para servidora da CLDF

http://www.sindical.org.br
mailto:sindical@sindical.org.br


Informativo do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do DFAno XXI – 04/08/2014

Boletim 19/2014
site: www.sindical.org.br - email: sindical@sindical.org.br

Terça-feira a luta recomeça

Fo
to

: A
na

 P
au

la 
Alv

es

Amanhã, terça-

feira,

acontece a

primeira mobilição

dos servidores

prevista no

calenário de lutas

pelo PCCR, para o

segundo semestre.

Veja o andamento das ações deliberadas em assembleia:

Amanhã (5) é dia de retomar a
luta pela aprovação da proposta de
alteração do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa.
A atividade faz parte do calendário
de lutas do segundo semestre,
aprovado na última assembleia,
em 25 de junho. O Sindical convoca
toda a categoria para concen-
tração, a partir das 14h30, na
Praça do Servidor, com destino à
galeria do Plenário.

Como já divulgado no boletim
nº18, a Ata de reunião da Mesa
Diretora, publicada dia 25 de junho,
traz, como deliberação, o envio da
minuta de projeto do PCCR para
análise da Procuradoria Geral, da

Coordenadoria de Planejamento e
Elaboração Orçamentária e demais
áreas técnicas necessárias. De
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